








referido cargo mediante Promoção por Antiguidade. No momento das COMUNICAÇÕES, anteriormente, o Presidente indagou
se há mais alguma matéria que os Conselheiros pretendam tratar. Sem quem desejasse, o Presidente falou da decisão em
restringir os atendimentos presenciais em prédios do Ministério Público de Alagoas, em razão da pandemia, tratando das
decisões nesse sentido, tudo na conformidade do ato publicado no Diário Oficial. Após, o Conselheiro Maurício Pitta falou da
correição extraordinária que o Corregedor Geral está participando, neste momento, por Promotor de Justiça que possivelmente
tenha se ausentado durante um ano. Perguntado pelo Presidente se o Juiz comunicou à Corregedoria Geral do Ministério
Público de Alagoas, o Conselheiro Maurício Pitta respondeu que não, porque o entendimento era no sentido de que seria
assunto interna corporis, da Corregedoria Geral do Ministério Púbico de Alagoas. Com esse entendimento, o Juízo passou a
fazer as intimações ao Promotor de Justiça, também por e-mail funcional e outros meios. O Conselheiro Maurício Pitta falou que
pensa até em, posteriormente, a Corregedoria Geral do MPAl elaborar uma Recomendação, para que as comunicações sejam
feitas a ela, quando os casos se fizerem necessários. O Presidente em sua fala, destacadamente, falou da dificuldade em saber
se os Promotores de Justiça estão comparecendo à Comarca, que realmente é interessante que o Juiz comunique à
Corregedoria Geral do MPAl. O Conselheiro Maurício Pitta falou que as audiências estão sendo realizadas, sentenças, sem a
presença do Ministério Público. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerrou a reunião, e, para constar, eu,
Marcus Aurélio Gomes Mousinho, Promotor de Justiça, Secretário do Conselho Superior do Ministério Público, lavrei a presente
ata, que vai assinada, nos termos do art. 30, § 5º, do Regimento Interno, por mim e pelo Presidente, em virtude das medidas
preventivas a não contaminação pelo Coronavírus.
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EXTRATO DO CONVÊNIO Nº 02/2021
Convenentes: Ministério Público do Estado de Alagoas (CNPJ nº 12.472.734/0001-52); e a Pitágoras – Sistema de Educação
Superior Sociedade Ltda (CNPJ nº 03.239.470/0047-83).
Objeto: Constitui objeto do presente convênio a concessão de Estágio de Complementação de Ensino Aprendizagem, a
estudantes regularmente matriculados e com frequência efetiva nos Cursos Superiores ministrados pela Faculdade Pitágoras de
Maceió, propiciando aos referidos estudantes treinamento prático e aperfeiçoamento técnico, cultural, científico e
relacionamento humano.
Fundamentação Legal: Art. 25, caput, e art. 116 da Lei nº 8.666/93.
Vigência: 60 (sessenta) meses, contado a partir da data de sua assinatura.
Data da assinatura: 10 de março de 2021.
Signatários: Márcio Roberto Tenório de Albuquerque (Procurador-Geral de Justiça); Cristiano Miranda Cupertino (Representante
legal – Faculdade Pitágoras de Maceió).
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